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PATRIMÔNIO E CAPITAL – HISTÓRIA E EVOLUÇÃO CONCEITUAL
A idéia sobre o que representavam as utilidades na vida do homem foi a que gerou também a de patrimônio.

Quando os homens constituíram a sociedade e os empreendimentos foram surgindo, o patrimônio começou a visar um aumento que o remunerasse.

Surgiu, então, uma distinção natural, ou seja, aquela relativa a riqueza buscando mais riqueza como finalidade e em defluência o conceito de capital e a de seu derivado aumento, ou seja, o lucro. 

As organizações humanas terminaram por definir normas sobre o uso e a posse do aludido complexo e algumas tal importância atribuíram que, por exemplo, a egípcia antiga chegou a criar até o Deus Toth para proteger bens.

Antes disso a escrituração dos fatos sucedidos com a riqueza, na Suméria, há cerca de 6.000 anos, tão relevante tornou-se que acabou por se tornar a própria mãe da escrita comum que hoje adotamos
.


Ainda nessa antiga e sábia civilização, em língua Acádia, surgiram no século XX antes de Cristo, as leis de Eshnunna
, incluindo normas relativas ao trato de matéria patrimonial, evidenciando a importância atribuída a questão.

Tão relevante tornou-se o tema que até pensador famoso como o grego Aristóteles, na perseguição da verdade, afirmou existir uma ciência da riqueza e que essa não era a da Economia.


Centenas de anos antes de Cristo, na Índia, o livro do sábio Kautylia
, o Arthasastra
, igualmente já ditava normas e teorizava sobre o comportamento da riqueza individualizada
.

Pelos milênios afora o capital foi merecendo cuidados especiais, quer na antiguidade clássica, quer na Idade Média, mas, só há pouco mais de dois séculos o estudo do capital foi admitido como um conhecimento científico especial e particularizado, tornando-se objeto de estudos da Contabilidade.


A grande evolução operada no campo contábil permite que hoje se produzam modelos de comportamentos da riqueza que se adotados podem levar as empresas à prosperidade
.


Aos Contadores de há muito passou a atribuir-se a grande tarefa de ajudar o equilíbrio das Nações e cooperar, através da ação profissional, para o bem estar geral, pois, são eles os profissionais que se acham obrigatoriamente presentes em todas as células sociais (empresas e instituições) 
.


Tais referências autorizam a compreender o quão importante se faz uma teorização sobre o Capital, este considerado como algo deveras específico do ponto contábil, sem confundir-se com o tratamento que o referido possui em outras disciplinas.


A moderna doutrina do Neopatrimonialismo surgida da Teoria Geral do Conhecimento Contábil, como decorrência  da Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio, tem um enfoque particular, hoje consagrado, sobre o tema
.

Segue as bases de um raciocínio lógico, como ponto de partida (e que mais adiante nesta obra será novamente referida) 
 estribado nas seguintes premissas:

1. A necessidade (sensação de falta de algo útil ou pretendido) gera uma finalidade (raciocínio sobre a forma de eliminar a falta de meios patrimoniais para suprir o que se precisa);

2. Os meios patrimoniais constituem uma substância ou riqueza das células sociais (empresas e instituições sem fins lucrativos);

3. O uso dos meios patrimoniais é a fruição para suprir a falta, ou seja, o ato de movimentar ou fazer cumprir a função patrimonial;

4. Como a riqueza não se move por si mesma, necessita de agentes para isto;

5. Da movimentação patrimonial defluem transformações ou mutações que são efeitos das funções;

6. Isso porque toda movimentação enseja o exercício de uma função patrimonial;

7. Quando a função anula a necessidade, pelo movimento transformador, produz a eficácia.
Fácil é concluir que existem grupos de relações ou acontecimentos que de forma lógica permitem a análise ou estudo do fenômeno patrimonial. 

A partir desses raciocínios segue-se o da indagação sobre a natureza das funções e o entendimento de que elas se grupam em sistemas.


Tal intuição científica já a tivera Aristóteles (em sua obra A Política) ao afirmar que as coisas possuem “várias funções”.


A doutrina contábil desenvolvida principalmente a partir do século XIX de nossa era já evidenciava com clareza toda essa importância “funcional” do patrimônio.


É evidente que, por exemplo, o mesmo estoque de mercadorias que serve para obter lucro (função de resultabilidade), também vai oferecer meios de pagamentos; tenderá a produzir também recursos para pagar obrigações (função de liquidez); precisará ter um limite conveniente para não impedir o livre fluxo de outros elementos do patrimônio e assim servirá ao equilíbrio da riqueza (função de estabilidade); deverá permitir, também, vitalidade à mesma (função de economicidade).


Logo, um só componente patrimonial (bem para venda, no exemplo) precisa e deveras exerce várias “funções”.


Ao estabelecer as relações lógicas, admitir os sistemas de funções, observar que estes vivem em interação, intuitivo se faz o reconhecimento relativo às condições lógicas que geram enunciados, pois, não existem teorias sem teoremas.

Essas as diretrizes seguidas e que me conduziram a todo um sistema teórico do Neopatrimonialismo, hoje de ampla aplicação na prática, com milhares de seguidores
.


Aumenta o valor de tais estudos o fato de oferecer um método que liga a Contabilidade às ciências correlatas e que cuidam, também, da riqueza, sob seus aspectos de interesse.

Assim, no caso da Economia, a Contabilidade dela se vale para conhecer aspectos da riqueza em âmbito geral como são especialmente os dos mercados, câmbio, inflação, depressão, crescimento etc.

É comum às ciências cuidarem dos mesmos assuntos, variando, apenas, o aspecto de observação (basta ver o que ocorre com a Física, a Química, a Biologia, as Neurociências etc.).

Não há nisso duplicidade, mas, sim, um regime de cooperação que chega até a fundir conhecimentos quando se muda o objetivo, como é o caso ocorrido com a Biogenética (que agrega matéria de Física, Química e Biologia).

O Neopatrimonialismo Contábil chega, sob certos aspectos, como aqueles da “Contabilidade Social”, por exemplo, a somar matéria de Administração, Economia, Sociologia e Contabilidade.

Ocorre, aí, o que também é comum ao método em outras ciências onde o mundo do “micro” se torna independente; a Microbiologia que Pasteur ensejou é um objetivo e singular exemplo.

A Contabilidade, como ciência, definiu seu campo de há muito, mas, prossegue evoluindo, contribuindo para o entendimento das verdades a respeito do comportamento patrimonial do “micro-mundo” das células sociais (empresas e instituições sem fins lucrativos), agora com recursos do holismo assegurado pelo Neopatrimonialismo contábil.

O capital, pois, é, todavia, para o exame científico, um universo de elementos interdependentes onde sistemas e subsistemas coexistem em interação. 

No capital tudo se explica pela “utilidade” ou função e como o referido se move em razão de forças que sobre o mesmo atuam, promovendo mutações constantes, inevitável se faz o exame dessa conexão entre a causa agente e a coisa transformada.
Consideradas as diversas funções a serem exigidas dos elementos da riqueza, variadas são as naturezas dos elementos a serem utilizados e daí a complexidade do exame da questão.
Não se pode ter uma noção realista de lucros, quer passados, presentes ou futuros, se não se parte das razões lógicas que explicam a natureza de tal fenômeno. 

Esse o valor e a razão da doutrina como sustentação de fonte de raciocínios sobre os fenômenos que na prática devem ser apreciados.

CAPITAL GLOBAL E CAPITAL PRÓPRIO – CONCEITOS DISTINTOS

O capital, enquanto considerado como um global é um universo de componentes de diversas naturezas (numerário, mercadorias, máquinas, veículos etc.).


As causas da riqueza são os recursos que permitem formá-la e se originam de “recursos próprios (dos empreendedores”) ou de “terceiros” (financiamentos e fornecimentos de bens).


Existem, pois, distintos, dois conceitos: Capital Próprio (formado pela empresa) e Capital de Terceiros (formado através de empréstimos ou entrega de bens e serviços por parte de não associados ou titulares da empresa).


Tais fontes geram, então, os investimentos ou aplicações dos recursos e que se dá em utilidades para venda ou uso.

Causas, pois, são os recursos (registrados no Passivo) e Efeitos são as aplicações dos recursos conseguidos (registrados no Ativo).


Os investimentos podem estar sempre circulando de forma imediata ou mediata ou sendo utilizados em prazos que ultrapassam a um exercício ou período de gestão e, portanto são ditos Capitais: Circulante e Permanente ou de Uso em Maior Prazo.


O conceito de Capital Global, ou simplesmente Capital, para os efeitos da doutrina contábil, expressa um somatório de todos esses aspectos, quer de causa, quer de efeito e abrange tanto elementos de natureza material quanto imaterial.

Ou seja, Capital Global é um universo composto de: Capital Próprio, Capital de Terceiros (como origens), Capital Circulante e Capital Permanente (como aplicações das origens).

Assim a doutrina dos clássicos considera a matéria desde a primeira metade dos anos oitocentos de nossa era.

Desta forma lecionou o mais famoso cientista da escola aziendalista italiana, Gino Zappa, referindo-se ao capital:

“Esse é um fundo de cuja natureza participa a totalidade dos elementos que concorrem para a sua formação; é um todo, que, como propriamente acontece, determina a qualidade das partes e a estas se vincula.”

Adiante o grande mestre reafirma que independentemente de serem positivos ou negativos todos eles são integrantes de tal conjunto reafirmando com veemência que o capital para efeitos contábeis não se confunde com aquele que é estudado pela Economia
.
O conceito de capital, todavia, não teve a uniformidade esperada mesmo nas obras de assuntos contábeis e diversas acepções ocorreram.

O entendimento de “montante investido” pelo empreendedor, por exemplo, muito influiu em certa literatura guiada pela metodologia da “posse”, do “direito” e não da “essência como utilidade” (quer seja ou não de propriedade da empresa).

Na definição doutrinária, todavia, nitidamente contábil, não é o que se tem, mas, o que se pode usar o que importa e isto há mais de um século já apregoavam luminares de nosso conhecimento como Fábio Besta
.

CONCEITO CONTÁBIL DE LUCRO


Objetivo das empresas é o crescimento do capital, ou seja, a consecução de um lucro.


Tal fenômeno, todavia, deve ser considerado em sua realidade, ou seja, de um crescimento concreto de poder de utilidade e não apenas figurativo.


Contabilmente, lucro é um acréscimo efetivo e qualitativo ou funcional do capital próprio por efeito das transformações ocorridas no capital global.


Pode-se, doutrinariamente afirmar que o lucro é um rédito positivo essencial e funcional, de natureza aumentativa do capital.

O caráter de essencialidade é o que exige a realidade de aumento de função da riqueza, ou seja, o qualitativo-funcional e não apenas o quantitativo-monetário.


Um lucro pode ser maior sem que a capacidade patrimonial tenha crescido, por paradoxal que pareça.


Uma empresa pode ter lucrado $400.000,00 em 2006 e $450.000,00 em 2007 sem que nada tenha acrescido em poder de utilidade seu capital.

A questão estará em verificar, para medir a real lucratividade, para se considerar a efetividade do lucro, o que em metros quadrados de construção consegue edificar com o lucro de cada ano.
Poderá suceder que com o lucro de 2007, mesmo maior quantitativamente em moeda, qualitativamente não consiga cobrir os custos equivalentes ao volume produzido em 2006.
Se o custo da mão de obra aumentou em 20 % e os agregados seguiram a tendência altista (Previdência Social e Ônus trabalhistas no Brasil são custos mais altos que os salários) e os dos materiais igualmente cresceram 20% , certamente a empresa em essência terá tido prejuízo e não lucro, mesmo numericamente mostrando progresso.
Há, pois, uma diferença entre lucro evidenciado em conta, na escrita contábil e a realidade patrimonial do lucro (coisa que a lei tributária de nosso país desconhece, praticando confisco, mesmo contra a letra de nossa Constituição) 
.

Um lucro só é real ou efetivo quando representa um aumento de recursos com equivalente força de consecução de utilidade.

CONCEITO QUANTITATIVO DE LUCRO E PROBLEMAS COM O VALOR MONETÁRIO
O aumento de valor do capital próprio derivado de um lucro produzido por reavaliações, correções monetárias, doações, aportes de capital de sócios e afins não representa um crescimento por efeito de rédito efetivo. 
Também o lucro que se tenha derivado de ajustes de valores, só de efeito quantitativo, sem acréscimo de utilidade do capital, não pode ser considerado como real.

A expressão monetária dos fatos patrimoniais é apenas uma medida convencional.

A questão quantitativa, do valor monetário, ainda não alcançou maturidade suficiente, especialmente no que tange a uma verdadeira expressão do lucro.

O II Congresso dos Técnicos Oficiais de Contas de Portugal, em 2006, reunindo profissionais de muitas outras nações, com a presença de cerca de 4.000 participantes, confirmou dentre outras manifestações havidas a preocupação existente quanto às expressões de valor monetário dos fatos contábeis.

O denominado “justo valor” sofreu pesadas críticas pela imprecisão que lança e subjetividade que pode abrir portas para que exista.

Ou seja, na essência prossegue a censura aos aspectos dos ajustes baseados em possíveis valores de mercado, estes que se podem manipular e que se sujeitam muitas vezes a imprecisões de diferentes naturezas, inclusive as emocionais e motivadas.

Voltou-se ao tema da incapacidade da precisão estabelecida por uma medida que já é por sua própria natureza imprecisa e que é a moeda.

Os defensores do valor histórico apelam para as razões de “provas”, de efeito jurídico, e, os do “valor atualizado” apelam para uma “atualização”, em face das instabilidades monetárias e mutações que o próprio mercado a cada momento apresenta em sua dinâmica, alegando que o “passado” não pode representar o que se deseja conhecer como “presente”.

Se considerarmos as preocupações dos profissionais em oposição é aceitável entender sobre os riscos considerados e que envolvem a questão da valorimetria, mas se apelarmos para a Teoria do Valor é possível nesta encontrar explicações que já de há muito são sustentadas por autoridades que merecem crédito intelectual.

Refiro-me, naturalmente, não a doutrina que em Economia se desenvolve, mas, sim, aquela da Contabilidade e que tão bem foi construída por luminares como Alberto Ceccherelli, Vincenzo Masi, Gino Zappa, Jaime Lopes Amorim, Francisco D`Áuria e outros.

Vale sempre lembrar a advertência de Gino Zappa, ou seja, a de que uma coisa é o método econômico e outra é o contábil.

Assim, por exemplo, para a Economia é o rédito que faz o capital e em Contabilidade é o Capital que faz o rédito.

A vocação, todavia, é a de que a pressão dos que se interessam pelas Normas, para efeitos de Bolsas de Valores e negócios internacionais, venha a conseguir concessões e alternativas como até agora tem ocorrido.

Nesta questão tem faltado maior respeito aos preceitos científicos (pelo que foi evidenciado no aludido Congresso) porque ainda não foram adequadamente considerados em expressivo número de “Normas”. 

Se os balanços devem mostrar a realidade e se os valores que nele se inserem são provenientes de registros de fatos medidos pelo valor monetário, como situar-se diante de tal evento sem apelar para recursos adequados no campo normativo?

A polêmica sobre a fiabilidade dos demonstrativos contábeis (que por subserviência cultural foram denominados Financeiros), está, em primeiro lugar, em admitir-se a existência de um possível “valor absoluto” ligado ao “valor monetário”.

Ou ainda, tudo defluiu nesse ambiente de discordâncias do lapso em acreditar-se que um instrumento móvel que serve de medida a um acontecimento possa produzir algo fixo.

Uma coisa não pode ser e deixar de ser ao mesmo tempo, segundo a lógica.

Se a moeda se move a cada instante quanto à expressão de seu poder, como é possível pretender que não se mova aquilo que por ela se mediu?

A metodologia da relatividade que os físicos, desde Galileu Galilei admitiram como consideração para a medida do movimento é igualmente aplicável ao campo contábil. 

Ou ainda, para que se possa calcular a dinâmica de uma outra coisa é preciso que se conheça a dinâmica daquela onde nos situamos (este o princípio da lógica da relatividade).

Como a “precisão” em muitas ciências de há muito foi abandonada pela “probabilidade”, discriminatório seria dizer que os valores contábeis são imprecisos, pois, o máximo que se pode conceber é que o julgamento da qualidade deles depende do tempo em que o instrumento de medida foi tomado como base ou parâmetro.

Especificamente, o caso relativo à expressão quantitativa do lucro é preciso que se tenha em mente que muitas imperfeições podem atingir tal tradução monetária, especialmente por efeito da inflação ou sofisticados processos de ajustes apenas monetários.

FALSIDADE DO LUCRO INFLACIONADO 

Assim como a miragem é a produção de uma imagem ilusória, inexistente, mas, visível, também assim o é o denominado malsinada e vernaculamente errado denominado lucro inflacionário.


Se uma pessoa coloca um espelho diante do outro e se fica no meio dos dois, verá sua imagem reproduzida muitas vezes.


São muitas imagens, mas, uma só pessoa.


Assim é o lucro inflacionário, no decorrer da vida da empresa: muitas imagens de valores, mas, sem aumento de riqueza pelo simples fato do ajuste.


Uma lente pode, conforme sua potência, ampliar a imagem; a forma do objeto vista através da lente aumentará, mas, essencialmente o objeto continuará sendo o mesmo.


Assim, também, a inflação não faz crescer essencialmente a riqueza.


A variação de valor quando arbitrária, quando fruto de singelos ajustes, não tem condições de modificar a essência dos elementos patrimoniais.


A ilusão numérica é como a ilusão da lente: aumenta a forma, mas, não altera a essência.


Isto não quer dizer que não se pode usar a lente ou que ela não seja necessária a quem tem deficiência ótica, mas, também não quer dizer que os óculos de grau modificam os olhos e nem que os objetos aumentados cresceram de tamanho.


O denominado lucro inflacionário é, pois, uma ilusão e como conceito um absurdo, pois, não existe lucro onde não existe aumento de essência da riqueza.

Numericamente, matematicamente, é possível demonstrar-se um poliedro em quinta dimensão, mas, sabemos que a quinta dimensão ainda não é verificável e nem existe para o Ser humano.


Números tudo podem aceitar, ao nosso critério, como desejarmos.


Assim, também, o papel - aceita qualquer idéia que ali se ponha.


O fato de se produzir números não significa que se produziram coisas.


O fato de escrevermos algo não significa que criamos uma essência material e nem que é real o que afirmamos.


A inflação como aumento constante de valor, só faz variar a expressão numérica monetária, mas, não faz crescer a utilidade, nem a satisfação da necessidade.


A forma pode ser ampliada, mas, se a essência não o é, não se pode afirmar que se prosperou pelo lucro.

Grave confusão se estabeleceu quando se pretendeu ajustar os balanços a um suposto “poder de compra da moeda” 
.

Errou-se por considerar que se podem comprar todos os múltiplos bens de um patrimônio por um padrão monetário; errou-se por adotar a média e que é uma medida falsa; errou-se por tornar arbitrário o índice de correção; errou-se por deixar de considerar os problemas que atingem a cada elemento que compõe o complexo patrimonial de per si.

O preço de um computador não varia da mesma forma que o preço de um saco de farinha.


Um apartamento novo em Copacabana não varia seu valor da mesma forma que um de dez anos em Catumbi, no mesmo Rio de Janeiro.


Aplicar médias de variações de preços foi um critério absurdamente fantasioso e irresponsável perante a teoria do valor contábil, além de arbitrário.

Como se não bastasse todo esse conjunto de enganos desprezou-se o poder funcional do patrimônio e ainda se admitiu que pudesse ser gerado um “lucro em torno de tal variação”.

Outro grande erro foi o de corrigir elementos patrimoniais da estrutura e os compensar com resultados do exercício, ou seja, produzindo lucros e perdas.


Contas patrimoniais de estrutura se ajustam com contas patrimoniais de estrutura, quando a questão é apenas corrigir valores.

Contabilmente praticou-se uma anormalidade e se com sagrou a mesma em lei.

Para completar a verdadeira torre de babel erguida se tributou tal aberração.

Óbvia foi a deformação dos balanços e uma imensa balbúrdia foi criada sobre tal incompetente medida, inspirada em suposições de técnicos de má formação cultural contábil que desconheceram a realidade da doutrina científica.

Mais tarde e comprovando toda a parafernália erguida leis foram votadas, discrepâncias afloradas e revogado, felizmente, foi o processo totalmente equivocado e que nunca deveria ter existido.

TEMPO E LUCRO
O tempo efetivo que se leva para produzir, comprar, aplicar, vender, distribuir e entregar bens destinados à venda é relevante para o resultado dos empreendimentos e muito importa como fator de julgamento sobre a eficácia.

O conceito contábil de “temporalidade” (esta no sentido de “curso” de fenômenos) nem sempre, todavia, coincide com os convencionados em outras esferas (prazo financeiro e prazo de produção, na essência merecem considerações distintas).

O prazo considerado para a efetivação dos fatores do rédito essencial, principalmente na produção e comercialização, de forma auxiliar na produtividade (eficiência) e suplementar na estabilidade (equilíbrio), economicidade (vitalidade), invulnerabilidade (risco), elasticidade (dimensão do capital) e liquidez tradicionalmente não se evidencia nas demonstrações ou informações contábeis usuais.

Esforços técnicos adicionais de análise precisam, pois ser produzidos para a determinação da referida dimensão dos fenômenos da riqueza e do futuro da mesma.

A doutrina da Contabilidade do Neopatrimonialismo tem-se preocupado em socorrer tais necessidades.

Quer quanto à adequação da estrutura, quanto do movimento do capital a ciência contábil ensina que quanto maior for a velocidade na circulação patrimonial e tanto mais a empresa se liberta da dependência dos recursos próprios, e, também, igualmente melhor se capacita a trazer acréscimos ao capital.

Se em vez de produzir um determinado utensílio em dez minutos, a empresa consegue fazê-lo em sete minutos, ao encurtar o prazo, aumentará os níveis de estoques de produtos acabados, a possibilidade de oferta e venda, disto defluindo ainda menores custos unitários, favorecendo a obtenção de maiores lucros.

Igualmente a diminuição do curso produtivo implica redução de custo de mão de obra, energia de máquinas, provocando eficiência, ensejando ainda que se diluam os custos fixos.

Tudo isso viabiliza menor ônus em cada unidade produzida e melhor condição de competitividade, em razão de permitir oferta de maior vantagem em valor.

Os riscos, no caso, só ficariam por conta da não absorção dos produtos pelo mercado, ocorrendo, neste caso, um problema financeiro, uma vez que o aumento de velocidade produtiva também passaria a requerer maiores recursos na compra de materiais, por exemplo.

Se a empresa, todavia, conhece seus espaços, o comportamento da clientela, a tendência das vendas, pode com maior segurança empreender em aumento de produção em relação ao tempo.

Os efeitos da velocidade podem ser positivos ou negativos, dependendo de como se comportam as correlações dos fenômenos envolvidos na produção do rédito.

Em tese, o aumento da velocidade do capital em razão da diminuição da temporalidade produtiva tende a promover o crescimento da rentabilidade, mas, é preciso comparar se o aumento quantitativo produzido é acompanhado por aquele de colocação dos produtos no mercado e se tudo isso é compatível proporcionalmente com a lucratividade e a sanidade das demais funções patrimoniais.

É imprescindível mensurar o tempo relativo ao que se tem investido na produção, o desinvestimento que a venda traz e o lucro que esta deixa.

A medida do tempo, as proporções que devem ser respeitadas em relação à produção e ao lucro, são matérias que devem ser guiadas por modelos científicos contábeis, tais como os apresentei em minha recente obra “A Moderna Análise de Balanço ao Alcance de Todos”, edição Juruá.

Conforme o caso é ainda necessário analisar outros aspectos relevantes com maior acuidade, relativos todos aos fatores de risco, equilíbrio patrimonial e comprometimento da continuidade dos empreendimentos (sistemas de funções patrimoniais da invulnerabilidade, economicidade e estabilidade).

O simples confronto entre “receita” e “custos e despesas” em um determinado período, obedecendo-se ao Princípio da Competência não é suficiente para uma aferição de profundidade sobre o que na intimidade ocorre com a produção do rédito.

LUCRO E DOUTRINA NEOPATRIMONIALISTA DO ESPAÇO PATRIMONIAL 
Segundo os estudos científicos desenvolvidos pelo Neopatrimonialismo existe uma Lógica Contábil Espacial, onde se verifica uma eficácia para cada espaço, em relação a todas as funções que no mesmo se desenvolvem.


Através dos raciocínios conceituais é valido o seguinte teorema :

O limite da função patrimonial nos espaços empresariais, implica correlação com a finalidade do espaço, como se algo independente fosse, mas integrado, como escopo, na finalidade geral da empresa.


Tal verdade se consagra quando se estuda a filial de um Banco, por exemplo, ou uma linha de produção, onde os problemas não só de resultados, mas, de todas as demais funções se evidenciam, como se fosse algo autônomo (liquidez, rentabilidade, equilíbrio, vitalidade, eficiência etc.).


A experiência mostra que uma só filial pode levar toda uma empresa a falência.


O mesmo pode ocorrer em relação a uma linha de produtos.


Cada espaço está contido no todo, mas, com a sua autonomia pode comprometer a este.


A independência pode gerar posições diferentes de comportamento, dentro de um mesmo ramo e de uma mesma empresa.


Exemplificando:

	ESPAÇOS
	LIQUIDEZ
	RENTABILIDADE

	FILIAL DO RIO
	1,25
	0,31

	FILIAL CAMPO GRANDE
	1,69
	0,98

	FILIAL VITORIA
	2,1
	1,6



O quadro nos evidencia comportamentos absolutamente distintos de uma empresa que lida com as mesmas mercadorias, dentro de sua unidade geral, mas, as autonomias dos espaços, produzem efeitos diferentes nessas duas funções básicas do patrimônio.


Também com produtos podem ocorrer as mesmas coisas:

	ESPAÇOS
	RENTABILID.
	PRODUTIVID.
	RISCOS (%)

	Macarrão
	1,50
	2,1
	0,07

	Biscoitos
	2,10
	3,5
	0,02

	GRISSINI
	0,07
	1,00
	0,05

	TORRADAS
	0,001
	0,25
	1,21



No caso dos produtos observa-se que os biscoitos são os que mais oferecem proveito e que a linha de torradas é inconveniente por apresentar menor rentabilidade, maior risco, e menor produtividade.


Tudo isto decorre da independência espacial, sugerindo aprofundamento de estudos para conhecer a razão das deficiências na eficácia e sugerindo o teorema seguinte:

 A eficácia de cada espaço depende de uma interação perfeita entre todas as funções dos meios patrimoniais e de uma harmonia plena com a finalidade global da empresa.


Um espaço é como se fosse um patrimônio autônomo.


As funções de liquidez, rentabilidade, equilíbrio, vitalidade ou economicidade, produtividade etc. existem autonomamente em cada espaço.


Uma filial é como se fosse uma empresa isolada (embora administrativamente não o seja).


Pode ela possuir eficácia em algumas funções e não possuir a eficácia absoluta ou global.


Assim, pode a Filial ter liquidez, estabilidade e não ter produtividade e nem estar completamente protegida contra os riscos.


Exemplificando:

FILIAL DE MONTES CLAROS

	FUNÇÕES SISTEMÁTICAS
	EFICÁCIA RELATIVAS
	INEFICÁCIA RELATIVAS

	LIQUIDEZ
	1,20
	

	RENTABILIDADE
	
	0,02

	ESTABILIDADE
	0,91
	

	ECONOMICIDADE
	0,85
	

	PRODUTIVIDADE
	
	0,65

	INVULNERABILIDAD
	
	0,21

	ELASTICIDADE
	
	0,82



No exemplo deixa de existir a eficácia absoluta, embora existam eficácias relativas.


Um espaço de atividade, pois, tem Eficácias Relativas de funções e quando possui a somatória de todas possuirá a Absoluta.


Ou seja:

EaR  ( EaA


Onde, a somatória das eficácias relativas (EaR) implica  na Eficácia Absoluta (EaA).


Muito importante, pois, para o estudo do comportamento do capital é o analisar-se as eficácias relativas, em confrontos com os diversos espaços.


Se tomarmos, por exemplo, os comportamentos da liquidez, do lucro, da produtividade, de filiais, convertendo-as a uma unidade de equivalência para comparação, torna-se, facílimo, somente por efeito visual, conhecer como se comportaram os espaços.


O estudo comparativo das funções nos diversos espaços pode oferecer imagens definidas de comportamentos para buscar-se modelos corretivos de desníveis ou para indagar sobre as razões das diversidades.


Como as funções são autônomas (liquidez é autônoma de resultado, para fins de cumprimento das necessidades de cada um desses sistemas), só a análise comparativa pode ser eficaz. O ponto de partida, todavia, são as funções patrimoniais  isoladas, ou seja, primeiro comparando-se, por exemplo só liquidez, depois só rentabilidade etc. para depois formular o confronto..


Exemplificando sobre a RENTABILIDADE:
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O exemplo nos mostra que a filial C foi a que se manteve em melhores condições de rentabilidade, sendo a mais instável a filial A.


Tal indício já desperta a curiosidade por conhecer-se os desníveis espaciais.

Eficácias relativas diferentes conduzem a entendimentos igualmente diferentes em relação à eficácia absoluta de um espaço. 

Filiais em confronto, em tempos iguais e para as mesmas funções, podem evidenciar sérias discrepância e o simples exame visual de um gráfico é competente para destacarem-se os desníveis.


O exemplo da rentabilidade das três filiais já é deveras expressivo.


Difícil se torna ao leigo, a primeira vista, entender as razões pelas quais as filiais de uma mesma empresa, vendendo as mesmas mercadorias, possam ter comportamentos tão variados.


Uma análise científica contábil, todavia, com facilidade detectará os motivos das variações de comportamentos.


Isto exigirá a verificação de cada um dos sistemas de funções patrimoniais, de per si, realizando-se todas as necessárias comparações.


Uma das principais razões está, muitas vezes, na deficiência dos giros ou velocidades com as quais os valores circulam.


Se o processo de obter o resultado é o mesmo, a variação só pode ser encontrada  na velocidade ou temporalidade dos elementos de cada sistema.


Exemplificando, deve-se buscar conhecer o valor diário, por exemplo, do giro dos estoques, nas diversas filiais.
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Fica óbvio que o melhor comportamento é o de Curitiba, em razão do menor número de dias em que o estoque circula e que o mais lento é o da filial do Rio, com sensíveis discrepâncias em relação ao que ocorre em Curitiba.


A maior lentidão nas circulações pode ter muitas causas, como excessos de estoques, preços menos atrativos com redução de compras etc.


Todos os elementos devem ser investigados, inclusive o da dimensão ou tamanho do espaço.


Não são os maiores espaços, nem sempre, os que trazem maior eficácia.


As diferenças de eficácia não se originam de efeitos quantitativos, mas, basicamente daqueles qualitativos de uma temporalidade sadia (onde os giros são ágeis).


O tempo entre comprar e vender, entre vender e receber, entre receber e pagar, é predominante.

A multiplicidade de espaços implica em ocorrência de maior número de variáveis a influir sobre o fenômeno patrimonial. 


Quanto mais filiais, quanto mais linhas de produção, mais unidades de fábricas e tanto mais complexo o sistema geral de uma empresa.


Se por um lado, nessas divisões, busca-se maior penetração nos mercados, por outro, nem sempre há uma resposta proporcional ao esforço.


Esta a razão pela qual se torna necessário analisar com zelo todas as funções patrimoniais, de todos os espaços e procurar acompanhar todas as reações pertinentes.


Em minha Teoria Geral do Conhecimento Contábil, em razão da percepção de tais acontecimentos e dos conceitos pertinentes, enunciei a seguinte proposição lógica:

A multiplicidade de espaços implica na  multiplicidade de relações  essenciais e dimensionais , sofrendo a influência das diferenças ambientais.


E, como teorema derivado:
Um mesmo sistema de funções patrimoniais pode ser eficaz em um espaço e não ser em outro.

Isto significa que a variedade de acontecimentos é grande mas é peculiar a cada local onde acontece o fato e isto pode resultar em efeitos diferentes.


Já exemplificamos sobre a liquidez que cada filial tem a sua e pode até ocorrer que uma não a possua.


Tudo isto nos faz concluir com um teorema também específico:

Cada estrutura espacial pode influir em seus sistemas de funções patrimoniais de

forma diferenciada.


Tal tratamento é cientifico porque se estriba na generalidade, na perenidade e em uma verdade constatável, ou seja, aplica-se em todos os lugares e em qualquer tempo, a todos os capitais de todas e quaisquer empresas.


O que diferencia o conhecimento empírico, daquele cientifico, é, exatamente, essa diversidade de aspectos em face da validade do enunciado.


A questão do estudo dos espaços não se esgota neste trabalho, mas, as linhas de um curso de preocupações para a análise, ficam aquí definidas em teor cientifico.

PROPORCIONALIDADE EFICAZ E LUCRO


Estratégias empresariais dependem do que se observa e se pretende como comportamento do capital para a obtenção do lucro e proteção contra os riscos pertinentes.


Uma proporcionalidade entre os componentes da riqueza precisa ser rigorosamente mantida e uma dinâmica relativa igualmente conservada.


Limites devem ser estabelecidos com rigor através das relações que existem para que a rentabilidade seja deveras não só eficaz como possa assegurar aspectos futuros dos empreendimentos.


Existem, pois, “relações a acatar” e estas são “razões entre fatos” que devem respeito a uma identidade de comportamentos em regras de proporções definidas (Sobre a matéria ver minha obra Moderna Análise de Balanço ao Alcance de Todos, edição JURUÁ).


Em face disso, o estudo deve, segundo a metodologia neopatrimonialista, começar pela análise das relações lógicas “dimensionais” (causa, efeito, tempo, espaço, qualidade, quantidade) como um apoio de julgamento.

Complementarmente, mas, também, de alta relevância são as indagações sobre as relações lógicas “ambientais”, estas relativas ao comportamento dos “agentes transformadores”, tanto internos, quanto externos da empresa (gestores, executivos, mercados, sociedade, tecnologias, natureza etc.), pois são estes não só os continentes da riqueza, mas, também, as “causas motoras” que implicam mutações.

A construção de modelos contábeis relativos à gestão da capacidade do lucro depende do julgamento de vários campos de fenômenos, de modo a levantar dados, com o intuito de compará-los.

Dentre outros elementos que possam vir a ser convenientes, é preciso pelo menos verificar as relações dimensionais
 de:

CAUSA

Metodologia de Produção

Metodologia de Produtividade

Metodologia de Distribuição

Metodologia de Competitividade

Metodologia Financeira

EFEITO

Satisfação da Clientela

Sobras de Produção (retalhos, resíduos etc.)

Eficácia dos demais sistemas de funções patrimoniais (liquidez, estabilidade, economicidade, produtividade, invulnerabilidade, elasticidade e socialidade).
TEMPO

De  Produção

De Distribuição e Entrega dos Produtos

ESPAÇO

De Produção (por linhas ou tipos de produtos)

De Vendas (por regiões ou localidades)

QUALIDADE

Do Imobilizado Técnico

De Matérias Primas
De Materiais Auxiliares (por influência que possam ter nos produtos e no processo de produção)

De Materiais de Consumo e Manutenção

De Produtos Acabados (pelo que representam como imagem perante o consumo)

QUANTIDADE

Do Imobilizado Técnico

De Matérias Primas e Materiais Auxiliares em estoques (armazenagem e giro)

De Produtos (fabricados e em produção, por volume, armazenamento e giro). 
Igualmente, necessário se faz a análise das importantes “relações lógicas ambientais” ou de entorno
:

AMBIENTE ENDÓGENO

Seleção e treinamento de pessoal (investimentos para a qualidade de desempenho operacional)

Ambiente de trabalho (investimentos em condições de operacionalidade para satisfação do pessoal e produtividade)

Estímulos ao pessoal (investimentos em prêmios de produção, valorização, incentivos morais etc.)

Proteção ao risco (como fator de garantia da integridade produtiva, comercial e do patrimônio). 
AMBIENTE EXÓGENO

Comportamento do PIB nacional e regional

Comportamento do setor (quanto à produção e lucros)

Garantias sobre a continuidade dos negócios em relação especificamente a concessões, franquias, contratos, marcas, patentes e outros elementos materiais que dependem de prazo e que podem possuir riscos.

A complexidade da indagação, embora possa parecer demasiada, na realidade é indispensável. 
Os “campos de fenômenos” referidos devem gerar informes e análises abrangentes, de modo a ensejar base para a produção de modelos quantitativos que inspirem confiança.
Elementos da Contabilidade gerencial de uma empresa bem organizada podem ajudar consideravelmente na produção de modelos do lucro.

A proporcionalidade básica de um modelo de lucro deve qualitativamente considerar que:

O Lucro Líquido (LL) deve relacionar-se percentualmente com as Receitas Técnicas (RT) assim como os Custos (C) devem fazê-lo em relação às Receitas Técnicas (RT).

Tal identidade de procedimentos deve ocorrer quando se alteram os volumes de negócios; assim, por exemplo, se os custos se elevam é necessário que as vendas sigam tal tendência, assim como se as vendas aumentam o lucro líquido percentualmente deve acompanhar tal curso.
Ainda que tais acontecimentos não sigam rigores matemáticos é necessário pelo me nos que existam aproximações, ou seja, que os esforços despendidos sejam compensados.

A proporcionalidade deve estar, em termos relativos, nessa identidade entre o comportamento do lucro e da venda e da venda em face do que se aplica na produção.

CONTINGÊNCIA OBSOLESCÊNCIA E RISCO


Os riscos são fatores que ameaçam a integridade do lucro. 


Embora não exista empreendimento sem risco o fato é que a empresa pode prevenir-se contra os impactos maiores dos mesmos, quer através de seguros, quer de criação de reservas adequadas a cada ameaça previsível.

Sobre esta matéria foi dedicado um capitulo especial desta obra sobre a teoria do Risco.
DESTINO DO LUCRO 

A ocorrência do lucro efetivo em cada operação é naturalmente integrada ao capital próprio por soma aritmética, mas, a partir de tal momento pode implicar consolidação do aumento ou redução do defluente efetivo recurso próprio da empresa face à “destinação” atribuída.


Pode ocorrer:

 “Capitalização” pela incorporação definitiva ao capital social; 
Acantonamento face a “Reserva”, esta com destinação geral ou específica; 
“Retenção indefinida” para futura atribuição; 

“Provisionamento” para cobertura de perdas, riscos ou gastos ou 
“Distribuição” aos sócios como remuneração do capital.


Do cuidado da distribuição pode depender a continuidade ou futuro de um empreendimento.


As parcelas distribuídas a associados têm o risco de enfraquecer o capital quando o lucro não é efetivo, ou seja, tem expressão monetária, mas não representou aumento de função da riqueza.


O “retorno do capital aplicado” só é justo quando existe efetividade do rédito.
LUCRO, CUSTO DE CONVENIÊNCIA E MERCADO 

Como foi exposto o capital sofre a influência direta do mundo que o envolve.

A intuição para a importância de tal influência é, todavia, centenária e sequer se pode prever quando iniciou.

Há milhares de anos os manuais de conhecimentos, dentre os quais se incluíam os contábeis, já advertiam sobre o problema da formação dos custos e os preços da concorrência, ou seja, como comparecer perante o mercado com o que se gasta para obter bens de venda
.

A busca de modelo de custos de acordo com o comportamento do mercado, já em bases de uma escrita contábil de maior evolução
, já em 1655 Bastiano Venturi, na Itália, recomendava em seu livro sobre assuntos contábeis.

De há muito, pois, já se estava atento para o que hoje denominamos de “custo de conveniência”, inspirado em pesquisas sobre o que faz a concorrência.

Os esforços que os competidores fazem para conseguir formar seus preços são determinantes na formação dos lucros e modelos específicos devem ser construídos nesse sentido.

Não faz muito tempo, pouco mais de meio século e a “produtividade” era o fator principal na atenção das indústrias e das grandes casas de comércio, mas, tal fator, embora não abandonado, cedeu lugar a pressões de mercados de maior competitividade.

Os esforços na busca de modelos de custos em padrões exclusivos de uma eficiência, mais de rigor técnico de produção do que de técnica de mercado, cederam lugar a outras tecnologias.

A globalização colocou o empresariado em posição de defesa e na busca de alternativas para não ser alijado, em concorrências cada vez mais acirradas
.

Em auxílio dessa questão, a Contabilidade teve que adaptar-se às mudanças, ou seja, voltar a pensar no que em 1655, no que há milênios atrás já era recomendado, ou seja, a busca do preço competente para concorrer.

Mesmo os modelos sendo de construções hipotéticas, racionais, sistematizadas, competentes para estabelecer diretrizes, o caso do denominado “custo de conveniência” terminou por impor-se.

O que prega o Neopatrimonialismo afirma-se cada vez mais quanto a necessidade de uma visão holística.

A pesquisa de mercado passou a ser relevante, associada a uma pesquisa de alternativas, competente para as bases de um modelo.

O custo apenas histórico e mesmo o teórico em base só de produtividade, passaram a não satisfazer.

A expressiva transformação dos mercados exerce, sem dúvida, forte pressão sobre o desempenho dos capitais e as doutrinas e técnicas da Contabilidade obrigatoriamente devem considerá-las.

O preço para a concorrência não é apenas um preço formado ao sabor de um enclausurado tratamento, invariável, mas, deve observar e respeitar o que considera o ambiente externo, muito valendo a criatividade e a motivação no regime competitivo.

O paradoxo da globalização, todavia, é deveras vigoroso nesse particular, ou seja, exige-se o preço menor, com uma qualidade maior.

Há uma razão inversa proporcional no lema da competição contemporânea.

A Contabilidade moderna, mas de filosofia centenária, está sendo chamada a reformular modelos e nem todos os apresentados podem ser aceitos para todos os casos.

Como cada empresa tem suas peculiaridades, o próprio mercado, também à mesma se faz necessário um comportamento compatível com o comportamento da concorrência.

A generalidade da teoria é útil, mas, o estudo específico é indispensável.

O custo de conveniência, esse que melhor se adapta a cada empresa, é de fato, o que vem, no mundo moderno da Contabilidade, facilitando a obtenção de melhores lucros, garantindo a empresa nesse mundo cada mais veloz de transformações e de necessidades de mudanças.

LUCRO POTENCIAL E ELASTICIDADE EMPRESARIAL


A potencialidade é um fenômeno comum a tudo o que existe, mas, em Contabilidade representa a capacidade de probabilidade de um acontecimento que modifica a riqueza patrimonial e que se acha em curso.


O “potencial”, no conceito contábil, é sempre o que representa um “valor futuro” ou “por ocorrer”, mas que se espera.


O lucro é esperado quando os fatores que o formam tendem a continuidade ou a uma elasticidade crescente, ou seja, neste caso, ao mais que proporcional.

CONSIDERAÇÕES DOUTRINÁRIAS COMPLEMENTARES SOBRE FATOS ANTINATURAIS NO PATRIMÔNIO E INEXISTÊNCIA DA NECESSIDADE EFETIVA

Merece atenção, como contribuição dada pela teoria Neopatrimonialista à Teoria do Lucro, a questão relativa á necessidade deste como fator natural na vida das empresas.

A necessidade, como sensação de falta, é o fator originário motor das transformações da riqueza e é ela a responsável pela quase totalidade dos fatos patrimoniais.

Fato patrimonial natural é aquele que se deriva da necessidade do empreendimento em sua existência e surge em decorrência das relações lógicas de sua constituição.

É natural, porque representa o comum, o ordinário na vida dos empreendimentos, o que se persegue como objetivo, ou seja, o que deflui da vida normal, regular, quer tendo como conseqüência ou efeito final o aumentar ou o reduzir o patrimônio.

A função patrimonial pode ter como conseqüência eficácia ou ineficácia, mas, será sempre natural quando decorrer de um movimento defluente de uma finalidade que se gerou da necessidade de empreender ou de permitir que se empreendesse algo.

Na empresa fato natural patrimonial é aquele que socorre a necessidade de acréscimo da riqueza, ou seja, da perseguição do lucro efetivo.

Contabilmente o estudo não se aprofunda nas razões íntimas de ordem mental, humana, psíquica etc. que geraram os fatos patrimoniais, mas, não pode desconhecer as causas efetivas das transformações imprimidas à riqueza, quer tenham essas sidas originadas do tangível, quer do intangível.

Não é a causa externa que tangeu a riqueza, em si, que interessa aos nossos estudos, mas, o papel que aquela desempenha como fator agente na transformação da riqueza aziendal.
Seria extrapolar o objeto cientifico de a Contabilidade buscar conhecer que reflexos condicionados mentais levam alguém a promover uma determinada despesa, mas, não podemos desconhecer o que um gasto representa como causa modificadora da eficácia patrimonial da instituição ou empresa e nem o limite de ação entre o comportamento humano e aquele que é competente para modificar o estado da riqueza.

São inúmeros os fenômenos que se sucedem na vida regular de uma azienda, mas, não são os exclusivos.

O fortuito, o arriscado, a surpresa, não são excluíveis na dinâmica patrimonial e podem também suceder, sob determinadas circunstâncias não esperadas.

Fugindo, tal eventualidade ao normal, o natural, quer provocado por fatores externos, quer por internos, na empresa, os fatos passam a ser antinaturais e por decorrência também as relações de suas essências deixam de ser as lógicas naturais.

Por natureza originária, os fenômenos antinaturais não são perceptíveis por antecipação e seria inadmissível crer que surgissem de uma necessidade como sensação de falta.

A falta é uma sensação do conhecido, por índole, porque esse é defluência do natural do que é sentido ou percebido.

Seria absurdo admitir que se possa prever a partir de elementos que não se conhecem, se previsão racional contábil é decorrência de projeção do estudado e pesquisado, ainda que imaginado.

Prever, em matéria aziendal, não é adivinhar.

Um acidente de um veículo, por exemplo, como decorrência de um desastre, é um ato involuntário, não se originando normalmente de uma necessidade, mas, tange o patrimônio e determina a existência de um fato patrimonial.

É exemplo, também, a doação de um imóvel que se recebe e que não se esperava e que não tendo sido objeto de uma vontade predeterminada, de uma necessidade percebida, ocorreu de forma espontânea por parte de alguém em caráter de surpresa.
No caso, ocorre uma transformação patrimonial aumentativa, sem a pré-existência desse propósito específico, e, logo, sem a formação do ato da necessidade e a da conseqüente finalidade.

Ou seja:

(P ( n-1 ( Fi-1

O aumento do patrimônio (P) implicando em inexistência de necessidade (n-1) implica, logicamente, inexistência de finalidade (Fi-1).
É óbvio que se a finalidade é decorrência da necessidade a inexistência desta implique logicamente na inexistência daquela.

No caso de um furto de mercadorias, por exemplo, ocorre, no ato, uma variação diminutiva do patrimônio e também no da inexistência da necessidade para gerar tal evento e que é antinatural.

Ou seja :

(P ( n-1 ( Fi-1
A diminuição do patrimônio (P) implicando em inexistência de necessidade (n-1), implica, logicamente, em inexistência de finalidade (Fi-1) .

Não se trata de negação, mas, de inexistência da necessidade, portanto, em decorrência, não se pode falar de eficácia, porque não se pode admitir, logicamente, a anulação do que inexiste (e, nesse caso, é negação).
Ea ( (n=0) ( n-1 ( ~ Ea

Eficácia (Ea) se e somente se a necessidade se anula, portanto, a inexistência de necessidade implica em não eficácia.

Os fatos antinaturais (FAn) implicam em inexistência de necessidade (n-1), sejam eles aumentativos ou diminutivos da massa patrimonial e por isto a respeito deles, em seu nascimento, não pode ser considerada a eficácia.

FAn  ( n-1 ( ~Ea

Não é adequado falar-se de eficácia, em si, no fato de receber-se uma doação que tem proveniência em terceiros, sem que a necessidade dela tivesse inspirado a finalidade em obtê-la.

Tais fatos, todavia, são fortuitos e por isto antinatural em relação à dinâmica patrimonial, razão pela qual, na lógica da formação dos fenômenos, não se considera sob a ótica do método das relações essenciais como foram descritas.

Tal ocorrência verifica-se em todas as ciências, ou seja, base de um conhecimento é o objeto natural, aquele que se considera como normal.

Não se pode estudar validamente biologia a partir de organismos insanos, mas, sim, de corpos em estado salutar.

A ciência pode dedicar-se a estudar os casos raros, como o faz a patologia, mas, com método próprio e sempre tomando por parâmetro o que é natural, normal (o próprio conceito de anormalidade depende daquele de normalidade).

BIBLIOGRAFIA

ALMEIDA, José Joaquim Marques de – Modelos contabilisticos, anexo ao n. 220 da revista de Contabilidade e Comércio, Porto, 4º trimestre de 1998

AMORIM, Jaime Lopes de - As mais valias e as reavaliações, Estudos do ISCAA, Aveiro, 1995

ANJOS , António José dos - Considerações sobre a valorimetria dos activos imobilizados, em Jornal de Contabilidade, no. 247 , Lisboa, outubro de 1997

ARREGHINI, Hugo Ricardo - Teoria del valor corriente, in Contabilidad y Auditoria, edição do Instituto de Investigaciones Contables Professor Alberto Arevalo, da Universidad de Buenos Aires, Buenos Aires, número 3 ano 2 , Julho de 1996

AURIA, Francisco D´- Primeiros Princípios de Contabilidade Pura, edição USP, São Paulo, 1949

AZZINI , Lino - Istituzioni di economia d’azienda, edição Giuffré, Milão, 1982

BARATA, Alberto da Silva - A propósito da reavaliação dos activos fixos corpóreos , em JTCE n.388, Lisboa, janeiro de 1998

BERNAU, Maria A . Garcia e GRIMA, Zório – El camino hacia el valor razonable, Revista de Contabilidad, volume 5, nº 9, edição ASEPUC, Santander, janeiro-junho de 2002 

BERNAU, Maria Antonia Garcia - Relación entre teoria y práctica contable, in Boletim AECA nº 40,  Madri, fevereiro-junho de 1996

BERTINI, Umberto - Il sistema d’azienda , edição Opera Universitária, Pisa, 1978

BESTA, Fábio - La Ragioneria, vols. I, II, III, edição Vallardi, Milão, 1929

BEYER, Robert - Profitability Accounting, for planing and control, ed. The Ronald Press Co., Nova York, 1963

BIANCHI, Tancredi - Gli aumenti di capitale nelle imprese, edição Giuffré, Milão, 1958

BIGNAMI, Antonietta Amália - L’impresa e il suo equilibrio nei cicli economici, ed. EUB, Milão 1979

BIONDI, Mário - Tratado de Contabilidad, 3a. edição Macchi, Buenos Aires, 1993

BRANDÃO, Elisio - Estrutura de capitais das empresas, em Revista de Contabilidade e Comércio, n. 217 , Porto, Fevereiro de 1998

CAÑIBANO, Leandro - El problema de los juicios de valor en las ciencias empresariales, in Estudios Monograficos de Contabilidad y de economia de empresa, edição ICE, Madri, 1980

CARQUEJA, Hernani O. - Valorimetria endógena das existências, in Revista de Contabilidade e Comércio, nº 210 e 211, Porto, 2º  e 3º trimestre de 1996

CASELLA, Carlos Luis Garcia - Modelos em Contabilidade, I Seminário Latino de Cultura Contábil, PROLATINO, edição CEPPEV, Fundação Visconde Cairu e Academia Brasileira de Ciências Contábeis, Salvador, Bahia, 1998

CASELLA, Carlos Luis Garcia e RAMIREZ, Maria Del Carmen Rodriguez de, como coordenadores e equipe do Instituto de Investigaciones Contables Alberto Arevalo – Modelos Contables con metodo cientifico, edição Ediciones Cooperativas, projeto de pesquisa, Buenos Aires, 2001-2004 

CECCHERELLI, Alberto - Economia  aziendale e amministrazione delle imprese, edição Barbera , Florença, 1948

_____________________ - Il linguaggio dei bilanci, edição Felice le Monnier, Florença, 1950

CORREIA, Fernando Augusto M. - Valorização das acções depois da redução do capital , em Jornal do Técnico de Contas e da Empresa, n. 395/396, Lisboa, Agosto/Setembro de 1998

D´AURIA , Francisco – Variação do valor efetivo do capital , edição Atlas, São Paulo, 1953

DIAS, Guadalupe Machado – Patrimônio – o Contador frente à sua identificação, mensuração e divulgação, Revista Mineira de Contabilidade, nº 10, edição CRCMG, Belo Horizonte, 2º trimestre 2003

EARP, Fábio Sá e ROCHA, Carlos Frederico leão - Comportamento dos agentes e dinâmica de preços em alta inflação, Revista de economia, Universidade Federal do Paraná, número 19, ano 21, Curitiba, 1995

EINSTEIN, Alberto e INFELD, Leopoldo – A evolução da Física, 4ª edição Zahar, Rio de Janeiro, 1980 

FANNI, Maurizio - Verso una teoria generale del valore, em Studi in Onore di Ubaldo De Dominicis, coordenação do Prof. Maurizio Fanni, tomo I, edição LINT, Trieste, 1a. edição, 1991

FANNI, Maurizio e COSSAR, Lívio – Il método contabile, edição NIS, Roma, 1994

FARIA, Marcia Primola de - Da teoria geral do conhecimento contábil e teoria da prosperidade patrimonial, (Prêmio talento Ibero-Americano), in Contabilidade Vista e Revista, volume 7, nº 1, edição da FACE, UFMG, Belo Horizonte, Junho de 1996

FERNANDES, Pedro Onofre – Contabilidade, teoria e prática sob a ótica neopatrimonialista , em Boletim do IPAT nº 17, edição UNA- Centro Universitário, Belo Horizonte, 2.000

FERRERO, Giovanni - Le determinazioni economico-quantitative d’azienda, edição Giuffré, Milão, 1965

FLORENTINO, Américo Matheus - Os erros cometidos no período da correção monetária dos balanços, Boletim do IBRACON, São Paulo, Novembro de 1996

FRANCO, Hilário - Fundamento Cientifico da Contabilidade, edição Revisora Gramatical, São Paulo, 1950

GARCIA, Luisa Fronti de e FARINOLA, Serafina - Modelo Contable, in Contabilidad y Auditoria, numero extraordinário, ed. Instituto de Investigaciones Contables Professor Juan Alberto Arevalo, Buenos Aires, novembro de 1996

GUIMARÃES, Joaquim Fernando da Cunha - As reavaliações do imobilizado, in Revista de Contabilidade e Comércio, n# 213, Porto,1o. trimestre de 1997

HERRMANN Júnior, Frederico - Contabilidade Superior, 2A. edição, Editora Atlas, São Paulo, 1946

KOLLER, Tim e outros – Valuation – Measurin and manging the value of companies – edição Wiley, New Jersey, 2005 

KROETZ, César Eduardo Stevens , MATOS, Wilson Castro de e FONTOURA, José Roberto de Araújo – Aplicação da Teoria Geral dos Sistemas à Contabilidade , em Revista Brasileira de Contabilidade n. 114, Brasília, Novembro/Dezembro de 1998

LAMOUROUX, Fernando Martin - El papel de la Contabilidad en el proceso creador del dinero, in Revista de Contabilidade e Comércio, n# 212, Porto, Novembro de 1996

MAJO, Adolfo di – Responsabilità e patrimônio, edição Giappichelli, Turim, 2005

MARITAIN, Jacques - A ordem dos conceitos, Lógica Menor - 13a. edição Agir, Rio de Janeiro, 1995 

MARQUES, José Augusto Veiga da Costa e MATERA, Orlando Silva – Reavaliação de Ativos no Brasil , Boletim do IBRACON, n.º 249, São Paulo, fevereiro de 1999

MASI, Vincenzo - Filosofia della Ragioneria, edição Tamari, Bolonha, 1961

MASI, Vincenzo e ANTINORI, Carlo  - La Ragioneria nell’étá moderna e contemporanea, edição Giuffré, Milão, 1997

MATTESSICH, Richard - Academic Research in Accounting, the last 50 years, in Asia-Pacific Journal of Accounting, volume 3, n# 1 , Hong Kong,  junho de 1996

MENENDEZ, Carlota e GUERRERO, Santiago - Estudio de aplicabilidad de los diferentes métodos de valoración de empresas , - in Boletin AECA no. 42 , Madri , 1997

NEPOMUCENO, Valério – Qual é a massa atômica de uma unidade de custo? Revista Contabilidade e Informação, edição Unijui, número 15, Ijuí, outubro/dezembro 2002

NETO, Maria Teresa – Justo Valor ou Valor Justo? Em Jornal de Contabilidade nº 230, edição APOTEC, Lisboa, novembro de 2003

PEREDA, Jorge Tua - El marco conceptual de la información financiera, edição do Instituto de Auditores-Censores Jurados de Cuentas de España, Madri, 1996

PÉREZ, Maria Yolanda Gallo – La Contabilidad de las operaciones en moneda extranjera y la imagen fiel : las soluciones de diferentes pronunciamento, em Técnica Contable n.º 606, Madri, junho 1999

PIRES, Marco Antonio Amaral - Estrutura da Teoria Contábil Lopesista - in Contabilidade Vista e revista , v. 8 , n# 1 , Belo Horizonte, dezembro de 1996 e em Revista do Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul, n.º 99, Porto Alegre, dezembro de 1999 

PIRLA, José Maria Fernandez - Teoria economica de la Contabilidad, 3a. edição, ed. Do autor, Madri, 1963

POISL, Erly Arno - A Contabilidade como doutrina cientifica, edição do autor, Porto Alegre, 1996

PUENTES, Régulo Millán – 100 años de investigación cientifica de la Contabilidad, Teoria y Doctrina de la Contabilidad, editorial Kimpres, Bogotá, fevereiro de 2000

RAMIREZ, Maria del Carmen Rodriguez de - Reflexiones sobre el status epistemologico de la contabilidad, em Contabilidad y Auditoria, no. 1, edição do Instituto de Investigaciones Contables , Facultad de Ciencias Económicas da Universidade de Buenos Aires, Buenos Aires, 1995

ROCHA, Luiz Fernando Coelho da – Elementos sobre a doutrina científica do Neopatrimonialismo Contábil, em Jornal de Contabilidade, da APOTEC, n 335, Lisboa, fevereiro de 2005

RODRIGUES, Lúcia Maria Portela de Lima – A utilização do valor actual como medida contabilistica, em Jornal de Contabilidade n.º 268, edição APOTEC, Lisboa, julho de 1999 

RODRIGUEZ, José Maria Requena - Epistemologia de la Contabilidad como teoria cientifica , 3a. edição da Universidade, Málaga, 1985

SALINAS, Antonio Noguero - Contabilidad, Valoración e información , in La Contabilidad en España en la segunda mitad del siglo XX, edição Tecnica Contable, comemorativa dos 40 anos da editora, Madri, 1989 

SERRA, Luigi - Rivalutare la Ragioneria , edição Pontone , Cassino, 1997

SHANK, John K. - Matrix methods in accounting, edição Addison-Wesley, U.S.A., 1972

SILVA, F.V. Gonçalves da - Doutrinas Contabilisticas, edição Centro Gráfico de Famalicão, 1959

VASCONCELOS, Yumara Lúcia – Fundamentos distintitvos do Neopatrimonialismo, em IPAT Boletim nº 17 , edição UNA – Centro Universitário, Belo Horizonte, 2.000 

VERNA, Attilio - Criteri generali che orientano le valutazioni di bilancio nelle imprese, edição Giuffré, Milão, 1955

VILLA, Francesco – La Contabilità, edição Monti, Milão, 1840

ZAPPA, Gino - Il reddito di impresa, 2ª edição Giuffré, Milão, 1946
� Ver sobre o assunto minha obra A EVOLUÇÃO DA CONTABILIDADE, edição Thomson-Iob.


� A cidade de Eshnunna situou-se no hoje Iraque ao sul de Bagdá. O período próspero da referida deu-se entre a queda de Ur (outra cidade) e o inicio de Hammurabi, aproximadamente entre os anos de 2033 a 1753 AC. As leis de Eshnunna são hoje consideradas as mais antigas que se conhece e foram possivelmente as que inspiraram o Código de Hammurabi e que até a década de 40 do século passado eram consideradas as mais antigas do mundo.


� Kautylia representou para os indianos o que Aristóteles foi para os gregos.


� Os Arthasastras eram manuais que continham excertos sobre tudo o que representava sabedoria na época.


� Ver sobre o tema a minha obra A EVOLUÇÃO DA CONTABILIDADE, EDIÇÃO Thomson-Iob.


� Os fenômenos do capital passaram a ser estudados pelo Neopatrimonialismo reunidos em “campos”, como por analogia se fez na Física moderna.


� Na prática o contador, dentre os demais profissionais, é o único obrigatório, ou seja, aquele imprescindível a todas as empresas e instituições, independentemente na natureza delas e da dimensão que possam ter.


� Tal derivação referida foi natural posto que a a Teoria das Funções Sistemáticas é a teoria do fenômeno objeto de estudos da Contabilidade.


� Tais aspectos serão repetidos em parágrafos específicos, para fins didáticos. 


� O Neopatrimonialismo foi e é na atualidade a maior contribuição científica da Contabilidade dentro de um rigor lógico e compatível com o adotado pela epistemologia moderna.


� ZAPPA, Gino – Il reddito etc. obra identificada na bibliografia, página 58


� ZAPPA, Gino – Il reddito etc. obra identificada na bibliografia, página 61


� BESTA, Fábio – “La Ragioneria”, identificada na Bibliografia. O referido autor foi dos mais importantes cientistas da Contabilidade de todos os tempos e quem inspirou todas as doutrinas modernas quer do aziendalismo italiano, quer do patrimonialismo, quer de nosso neopatrimonialismo.


� No Brasil chega-se ao absurdo de tributar como renda o prejuízo das empresas, se considerado for o que se impede de deduzir e o tratamento dado a amortização de perdas.


� Tal como estabeleceu a lei 6404/76 no Brasil.


� Relações lógicas dimensionais, segundo a doutrina Neopatrimonialista são aquelas de juízo ou julgamento na consideração dos fenômenos patrimoniais. 


� Relações ambientais na doutrina neopatrimonialista são aquelas que influem sobre o fenômeno patrimonial partindo de fora, ou seja, dos entornos da riqueza, sendo, também causas agentes e motoras, ou ainda que fazem transformar o patrimônio; quanto a detalhes sobre cada um dos elementos do elenco sugiro a consulta a minha obra Moderna Análise de balanço ao Alcance de Todos, edição JURUÁ.


� Já referido foi sobre a obra de Kautylia, na Índia, centenas de anos antes da era cristã. 


� Obra manuscrita sobre custos por partidas dobradas já existia em Florença, na Itália, no século XV, referindo-se a um Tratado sobre a produção de seda e lã. 


� Neste início de milênio, por exemplo, as empresas brasileiras sofrem a concorrência pesada dos produtos chineses onde os custos de mão de obra são baixos em razão das condições especiais vividas pelo país asiático.





